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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Daniela Mateos Perlamagna, aluna regularmente matriculada, em 1994, na 8ª série do 1º grau, junto à Escola de Educação Infantil e de 1º Grau Pueri Domus, DE de Barueri, foi considerada retida,ao final do ano letivo.

1.1.2 Em 09-01-95 a mãe da aluna requereu matrícula na 1ª série do 2º grau, na “Escola Fernão Gaivota de Educação Infantil e de 1º e 2º Graus”, comprometendo-se a completar a documentação posteriormente.

1.1.3 Em cumprimento ao disposto na cláusula 4ª do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, assinado pela requerente no ato da matrícula, a escola, esgotado o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação do documento exigido, cancelou a matrícula da aluna, consentindo, todavia, que freqüentasse as aulas como “ouvinte”, alegando respeito ao Estatuto do Menor.

1.1.4 Em fins de maio de 1995, a mãe da aluna apresentou certificado de conclusão do 1º grau e Histórico Escolar emitidos pelo Centro Educacional de Niterói. A escola, sem atentar para as datas de expedição dos documentos, regularizou a vida escolar da aluna, utilizando o período em que estivera freqüente como ouvinde”, como se “compensação de ausência” houvesse sido.

1.1.5 Em 03-07-95, a aluna solicitou transferência para a escola “Winona Senior High School”, Minnesota, U.S.A., indicada por intercâmbio cultural.

1.1.6 Permaneceu na escola referida por quatro bimestres, em cada um dos quais cursou três componentes com as respectivas menções:

a) no primeiro período: Criança Exp., Composição e Fotografia como Arte – menções: B, F e – A;

b) no segundo período: Computação Básica, Desenho e Biologia Molecular – menções: - C, A e C;

c) no terceiro período: Fabricação de Alimentos, Vida Ind. E Espanhol – menções B, C e A; e finalmente,

d) no quarto período: Literatura Multicult., Desenho Animado e História Contemp. – menções: D, C e C.

1.1.7 Em agosto de 1996, após retorno da aluna ao Brasil, a mãe requereu matrícula da filha para a 2ª série do 2º Grau, no INDAC – Instituto de Arte e Ciências, em São Paulo, vinculado à 13ª D.E.. O pedido foi indeferido, tendo a escola observado que o “término do 1º Grau foi posterior ao início da 1ª série do 2º Grau” e, ainda, que não foram apresentados os documentos comprobatórios dos estudos realizados no exterior. Por meio de medida cautelar inominada, entretanto, “foi concedido o direito à freqüência” nesta escola “até o pronunciamento dos órgãos administrativos competentes.”

1.1.8 As autoridades competentes da SE encaminharam o protocolado a este Colegiado, a fim de que fossem solucionados os dois problemas existentes na vida escolar da aluna: matrícula e equivalência de estudos.

1.1.9 A Assistência Técnica deste Conselho esclarece que entrou em contato telefônico com a direção da escola e recebeu as seguintes informações: os documentos estrangeiros não haviam chegado às mãos, razão pela qual não foi declarada equivalência, não tendo sido oferecida aula de adaptação em qualquer componente curricular; após período de recuperação, a aluna foi promovida para a 3ª série do 2º grau.

1.1.10 Foram juntadas ao protocolado, às fls. 59 a 63, cópias da documentação escolar devidamente traduzida (onde consta a declaração de que a aluna concluiu a 12ª série em 31-05-96 e a declaração de validade do documento pelo Consulado Geral do Brasil em Chicago, encaminhadas em 29-10-96 pelos representantes da interessada.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A análise deste caso exige a discriminação das diferentes irregularidades nele presentes:

* matrícula indevida, em 1995, na 1ª série do 2º Grau, na “Escola Fernão Gaivota de Educação Infantil e de 1º e 2º Graus”, uma vez que foi retida na 8ª série, em 1994, na EEIPG Pueri Domus;

* apresentação à escola, em maio de 1995, de Certificado de conclusão do 1º Grau, datado do mês e ano, expedido pelo Centro Educacional de Niterói, localizado, portanto, no Estado do Rio de Janeiro, enquanto a aluna se mantinha freqüente na “Escola Fernão Gaivota de Educação Infantil e de 1º e 2º Graus”, localizada no Estado de São Paulo. Há que acrescentar que o Centro Educacional de Niterói foi autorizado, conforme consta dos documentos expedidos, pelo Parecer CC nº 796/90, não tendo sido, o mesmo, homologado por Despacho Ministerial, conforme se lê no item 10 do Parecer CEE 263/95, este sim, devidamente homologado:

“Sugerir, para a regularização dos estudos efetuados com base nos Pareceres CEE nº 44/90, 796/90, 197/91 e 194/92, não homologados, que as instituições envolvidas deverão se dirigir aos respectivos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal que analisar a viabilidade de convalidação desses estudos.” (g.n)

Assim sendo, os estudos pretensamente realizados pela aluna não podem ser considerados válidos;

* falha administrativa da escola que, não atentando para as datas, regularizou a vida escolar da aluna;

* em nome do Estatuto do Menor, Lei 8.069, de 13 de julho de 1996, foi aceita a freqüência da aluna pela “Escola Fernão Gaivota de Educação Infantil e de 1º e 2º Graus”, na condição de ouvinte após cancelamento da matrícula, seguida de aproveitamento da freqüência neste período. Este ato contraria posição manifesta por este Conselho em muitos pareceres. O Ato que vincula o aluno à escola é a matrícula. Ela representa, materialmente, a expressão das vontades daquele que deseja receber ensino, por si mesmo ou representado, quando menor e da escola que, exigindo ou não contraprestação financeira, se compromete a ministrar o ensino. A matrícula, em última análise, é o contrato original entre os interessados, o liame jurídico que passa a ser fato gerador de direitos e deveres para ambas as partes e, por esta razão, deve preceder a quaisquer atos de ordem pedagógica. Cancelada a matrícula, desaparece o vínculo.

2.2 A aluno cursou, em 1995/1996, em escola localizada nos Estados Unidos, disciplinas que, pela natureza e duração de estudos, não possibilitam a declaração de equivalência ao nível de conclusão de grau, nos termos da legislação vigente (Del. CEE 12/83 alterada pelas Del. CEE nºs 12/86, 11/92 e 15/95 e Ind. CEE nº 6/88 integrante da Del. CEE 28/88), uma vez que:

* freqüentou cada grupo de componentes curriculares exigidos, por apenas 1 bimestre e não por semestre ou ano letivo;

*não freqüentou nenhum componente ligado a Matemática.

2.3 Apesar das várias situações irregulares, a aluna prosseguiu estudos e chegou à promoção para a 3ª série do 2º grau.

2.4 A Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 23, § 1º, possibilita à escola “reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no país e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.

2.5 Finalmente, é preciso lembrar que a aluna, sendo menor, foi representada em todos os atos por sua genitora.

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, considera-se:

a) nula a matrícula requerida pela genitora da aluna em 1995, na “Fernão Gaivota – Escola de 1º e 2º Graus”;

b) que os estudos realizados pela aluna no exterior não podem ser dados como equivalentes aos feitos no sistema paulista de ensino;

2.2 Autoriza-se a Secretaria da Educação a proceder à regularização da vida escolar da interessada, mediante exames especiais, a serem aplicados por escola da rede estadual de ensino indicada pela 13ª DE, a qual expedirá documentação escolar referente à série em que a aluna poderá matricular-se em continuidade;

2.3 Recomenda-se à Secretaria da Educação tomar as providências, no sentido de dar ciência dos autos aos órgãos do Poder Judiciário e encaminhar cópia deste Parecer à Secretaria da Educação do Rio de Janeiro.

São Paulo, 10 de junho de 1997

a) Consª Raquel Volpato Serbino

        Relatora da CEPG

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

            Relatora da CESG

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Raquel Volpato Serbino.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 25 de junho de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

                    Presidente da CEPG 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Darcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 29 de julho de 1997.

a) Consª Sylvia Figueiredo Gouvêa

       Presidente em exercício nos termos do

          Artigo 13 § 3º do Regimento do CEE 
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